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			APRESENTAÇÃO

			Com estes dois volumes — Volume 1 - Introdução e Volume 2 - Cartas linguísticas 1 —, dá-se início à publicação do Atlas linguístico do Brasil, cumprindo-se, assim, o compromisso firmado, em 1996, por ocasião do Simpósio Caminhos e Perspectivas para a Geolinguística no Brasil (Salvador, Universidade Federal da Bahia, novembro, 1996), e atendendo a desejo, de há muito manifesto, de que venha o nosso país a ter o seu atlas linguístico nacional, no tocante à língua portuguesa.

			Relata-se, no Volume 1, parte significativa da história da construção do Atlas linguístico do Brasil, apresenta-se a metodologia seguida, com destaque para a rede de pontos, os questionários e os informantes, a que se junta a informação sobre a cartografia dos dados. O Volume 2, que a este se segue, traz resultados das 25 capitais brasileiras objeto da pesquisa — Palmas e Brasília, por razões metodológicas, não foram incluídas —, espelhados em mapas linguísticos com dados fonéticos, morfossintáticos e semântico-lexicais que exibem a realidade estudada. Um terceiro, previsto para posterior publicação, apresentará estudos circunstanciados sobre os diferentes temas refletidos nas cartas linguísticas. Na continuidade do trabalho, os demais volumes programados se ocuparão do perfil mais amplo ao conjugar a essas informações iniciais o que retrata toda a rede nacional, representativa das diferentes áreas geográfico-culturais do território nacional.

			Em terras do Brasil, abril de 2014.

			 

			O Comitê Nacional do Atlas linguístico do Brasil

			 

			Suzana Alice Marcelino Cardoso, Diretora-Presidente 
(Bahia, UFBA/CNPq)

			Jacyra Andrade Mota, Diretora Executiva 
(Bahia, UFBA/CNPq)

			Vanderci de Andrade Aguilera, Diretora Científica 
(Paraná, UEL/CNPq)

			Maria do Socorro Silva de Aragão, Diretora Científica 
(Paraíba/Ceará, UFPB/UFCE)

			Aparecida Negri Isquerdo, Diretora Científica 
(Mato Grosso do Sul, UFMS/CNPq)

			Cléo Vilson Altenhofen, Diretor Científico 
(Rio Grande do Sul, UFRGS)

			Abdelhak Razky, Diretor Científico 
(Pará, UFPA/CNPq)

			Felício Wessling Margotti, Diretor Científico 
(Santa Catarina, UFSC)

		

	
		
		

		
			A HISTÓRIA DO ATLAS LINGUÍSTICO DO BRASIL
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			Antecedentes históricos

			A história de um atlas linguístico do Brasil tem o seu começo na primeira metade do século XX e está vinculada a nomes como Antenor Nascentes, Serafim da Silva Neto, Celso Cunha e Nelson Rossi.

			A primeira manifestação oficial, porém, em favor da elaboração de um atlas linguístico do Brasil remonta a 1952, quando, com o Decreto nº 30.643, de 20 de março, o governo brasileiro determinou, como se lê no parágrafo 3º do Art. 3º, como principal finalidade da Comissão de Filologia da Casa de Rui Barbosa a “elaboração do atlas linguístico do Brasil” (BRASIL, 1952a):

			§3º - A Comissão de Filologia promoverá pesquisas em todo o vasto campo de filologia portuguesa-fonologia, morfológicas, sintáticas, léxicas, etimológicas, métricas, onomatológicas, dialetológicas, bibliográficas, históricas, literárias, problemas de texto, de fontes, de autoria, de influências, sendo sua finalidade principal a elaboração do “Atlas Lingüístico do Brasil” (grifo nosso).

			Tal determinação foi regulamentada pela Portaria nº 536, de 26 de maio do mesmo ano, do Ministério da Educação e Saúde (BRASIL, 1952b), a qual, ao baixar instruções referentes à execução do Decreto de Criação do Centro de Pesquisas Casa de Rui Barbosa, estabeleceu como finalidade principal, entre as pesquisas a serem planejadas, a própria elaboração do atlas linguístico do Brasil.

			Silva Neto, ao definir, com muita clareza, as tarefas que considerava urgentes para a concretização dos estudos dialetais no Brasil, estabeleceu, no seu Guia para estudos dialectológicos (1957, p. 11), um rol delas, dentre as quais se lê, no inciso f): “inquérito nacional feito com questionário uniforme e distribuição geográfica dos materiais recolhidos, em mapas (Atlas Nacional)”.

			Nascida a ideia, ganhou corpo nas proposições do próprio Serafim da Silva Neto, de Celso Cunha e Antenor Nascentes. Os dois primeiros, por ocasião do III Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, realizado em Lisboa, em 1957, defenderam a necessidade de elaboração de atlas linguísticos regionais, e, assim, se manifestaram:

			§ 2. Embora não devamos perder de vista a possibilidade futura de um Atlas Nacional, as condições actuais aconselham-nos a fixar a atenção apenas em trabalhos de elaboração menos complexa e penosa, ou melhor dizendo, em programar uma série de atlas regionais. A realização destes nos permitirá cogitar, mais tarde, da obra gigantesca da recolha global do território brasileiro.

			Uma dificuldade, porém, tem de ser prèviamente removida no planejamento de atlas regionais de um país como o Brasil, que, linguìsticamente, constitui enorme área de colonização. Referimo-nos à própria divisão em áreas regionais, ou, como nos parece preferível, em áreas culturais, já que desta forma podemos interpretar aquelas (CUNHA; SILVA NETO, 1960, p.406-407, grifos dos autores).

			Dificuldades de ordem financeira, inexistência de equipes de pesquisadores preparadas para esse tipo de investigação que pudessem assumir a empreitada recobrindo todo o território nacional e a precariedade da rede de estradas que não favorecia a circulação sem grandes problemas constituíram-se, àquele momento, óbices de difícil superação para a realização de um atlas nacional. A esses dois filólogos, somou-se Antenor Nascentes, que, assumindo a mesma posição, deu passos iniciais concretos com a publicação das Bases para a elaboração do atlas lingüístico do Brasil, obra em dois volumes, saídos o primeiro em 1958 e o segundo em 1961, na qual estabelece, como o próprio nome sugere, passos fundamentais para o início do trabalho nesse campo. Discute, na pequena introdução, as vantagens de um atlas feito ao mesmo tempo para todo o país, mas reconhece a impossibilidade de sua concretização nesses termos entre nós, argumentando com a vastidão do nosso território e a dificuldade de acesso aos diferentes pontos, assim se manifestando:

			Embora seja de toda vantagem um atlas feito ao mesmo tempo para todo o país, para que o fim não fique muito distanciado do princípio, os Estados Unidos, país vasto e rico e com excelentes estradas, entregou-se à elaboração de atlas regionais, para mais tarde juntá-los no atlas geral.

			Assim também devemos fazer em nosso país, que é também vasto e, ainda mais, pobre e sem fáceis vias de comunicação (NASCENTES, 1958, p.7).

			Reúne, nas suas Bases, informações fundamentais para o início de um trabalho no campo da Geolinguística, após recomendar que os atlas regionais sejam inicialmente feitos onde já se tenham realizado sondagens sobre quatro pontos fundamentais para a efetivação da pesquisa dialetal, que assim define: a anotação de dados sobre o informante, as notas sobre a localidade, o questionário e a escolha das localidades. Apresenta os instrumentos necessários para o desenvolvimento do trabalho: o questionário organizado em áreas semânticas e, “em caráter provisório”, como indica, e uma rede de pontos distribuídos pelos diferentes estados, declarando estar “sujeita ao parecer do técnico encarregado de dirigir os trabalhos em cada região, na qualidade de melhores conhecedores do terreno” (NASCENTES, 1958, p.19).

			Destaca-se da obra a indicação da rede de pontos a ser considerada, pode-se dizer, obrigatoriamente, por todos os que se empenham em definir localidades para a constituição de uma pesquisa dialetal. Para o Projeto Atlas Linguístico do Brasil foram analisadas todas as indicações feitas por Nascentes e mantidas aquelas cuja pertinência se evidenciava.  

			Ao se explicitar, pela primeira vez, em 1952, o desejo de elaboração de um atlas linguístico brasileiro, a Europa já havia produzido alguns atlas, a Península Ibérica, em particular, tentava concluir o Atlas lingüístico de la Península Ibérica, e o Brasil apresentava condições bem diversas daquelas de que hoje se reveste. A população, segundo o censo de 1950, atingia a cifra de 51.944.397 habitantes, dos quais 33.161.506 se situavam na zona rural e apenas 18.782.891 estavam estabelecidos na zona urbana, ou seja, aproximadamente 63% da população se encontravam no campo e apenas 37% nas grandes cidades, o que revela uma maior concentração demográfica fora dos centros urbanos. Os meios de comunicação — telefone, rádio, televisão — tinham um perfil muito tímido, cujos dados não vêm registrados nas estatísticas para aquele ano. A extensão da rede de estradas de ferro em tráfego alcançava 36.681 km. As rodovias se estendiam por 341.035 km. As empresas aéreas civis atingiam um percurso de 96.600.775 km, e a navegação marítima e a fluvial apresentavam um movimento de 406 embarcações em tráfego.1 Findo o século XX, e no alvorecer do século XXI, a situação que apresenta, hoje, o país, no tocante a esses mesmos itens, é — como não poderia deixar de sê-lo — bem diferente. Segundo o Censo de 2010, conta-se, atualmente, com 28.314 km de estradas de ferro,2 com uma rede rodoviária de 1.691.215,900 km3 e, no que se refere à ocupação do país, registra-se uma população urbana de 160.925.792 e uma população rural de 29.830.007.4

			Essa breve referência a momentos distintos da realidade deixa evidentes alguns aspectos da construção da história do país. Assim, os limites geográficos tornaram-se tênues, e mais tênues, ainda, considerando-se a invasão domiciliar de informações universais e simultâneas aos acontecimentos que facultam o rádio, a televisão e a informática; a mobilidade social, seja por obrigação de trabalho, seja pelo lazer, que faz de cada rincão uma miniatura do universo e de cada cidadão, cada vez mais, um homem sem fronteiras; a política econômica de fomento ao turismo que põe em contacto diuturnamente populações extremas, costumes díspares, usos linguageiros diferenciados; os avanços tecnológicos que encurtam as distâncias e aproximam os povos.

			Uma conclusão se torna óbvia: o Brasil mudou muito nesses últimos sessenta anos. A modificação na configuração demográfica do país, com o aumento de concentração da população nos grandes centros urbanos, com o esvaziamento das áreas rurais e com a intensa migração interna, tem trazido não só uma nova dimensão social, mas também política, que, por certo, se fazem acompanhar de mudanças linguísticas cuja extensão ainda não se pode avaliar. Em decorrência, a língua sofre, ipso facto, mutações consideráveis e ágeis. Tudo isso se constitui razão maior para justificar a necessidade de descrever-se a realidade brasileira antes que se percam traços e usos, formas e estruturas ainda não formalmente identificadas, registradas e catalogadas.

			Nesse quadro geral político, econômico, social e de desenvolvimento dos estudos dialetais, retomou-se a ideia de um atlas linguístico do Brasil no tocante à língua portuguesa. As dificuldades para implementação da investigação dialetal parecem amenizadas, a formação de pesquisadores, especificamente na área da Geolinguística, vem sendo ampliada de forma significativa, como se comprova com o crescente número de dissertações de Mestrado e teses de Doutorado voltadas para essa temática, e as formas de sustentação do trabalho, ainda que não sejam satisfatórias nem as desejadas, vêm assegurando a implementação das atividades.

			A construção do Projeto Atlas Linguístico do Brasil

			Entendendo-se que os obstáculos que se interpunham no caminho da realização de um atlas nacional se encontravam, de certo modo, vencidos, e reconhecendo-se que a nova configuração da realidade brasileira estava a exigir, de imediato, a construção de um atlas linguístico geral do Brasil no tocante à língua portuguesa, pesquisadores, na área, de várias partes do Brasil, contando com a participação do Prof. Michel Contini, Diretor do Centre de Dialectologie da Université Sthendal Grenoble 3, diretor do Atlas linguistique roman e membro do Comitê Diretor do Atlas linguarum Europae, reuniram-se no Instituto de Letras da Universidade Federal da Bahia, nos dias 4 a 6 de novembro de 1996, por ocasião do Seminário Caminhos e Perspectivas para a Dialectologia no Brasil. Realizou-se por iniciativa da Equipe de Dialetologia dessa Universidade e foi coordenado por Suzana Alice Marcelino Cardoso, que, na abertura, enfatizou a importância e a atualidade da retomada da construção de um atlas linguístico do Brasil. Esse seminário assinalou o renascimento da ideia que foi impulsionada com entusiasmo e afinco pela comunidade de geolinguistas brasileiros presentes e, posteriormente, pelos que vieram a associar-se ao projeto, e lançou as bases da nova investigação.

			Temas diversos de fundamental importância para a definição de metas a serem atingidas foram tratados em duas conferências pronunciadas por Michel Contini — “L’Atlas linguarum Europae: le premier chantier de géolinguistique à l’echelle d’un continent” e “l’Atlas linguistique roman: un projet de géo-linguistique du Centre de Dialectologie de Grenoble sur l’ensemble des parlers romans” — e em duas mesas-redondas — “Quadro atual da geolinguística no Brasil: atlas publicados”, com a participação de Carlota Ferreira, Mário Zágari, Maria do Socorro Aragão, Jacyra Mota e Vanderci Aguilera, e “Quadro atual da geolinguística no Brasil: atlas em andamento”, com a participação de Sílvia Brandão, Walter Koch e Albana Nogueira. O traçado da linha metodológica a ser perseguida foi delineado a partir da mesa-redonda “Metodologia e técnica para a elaboração de um atlas geral do Brasil: localidades, informantes, questionário, sistema(s) de transcrição, elaboração de cartas”, da qual participaram Sílvia Brandão, Carlota Ferreira, Walter Koch e Hilda Vieira.

			Aprovada a ideia, foi produzida a Carta de Salvador, firmada, na ordem em que se apresentam as assinaturas, por Suzana Alice Marcelino da Silva Cardoso (Universidade Federal da Bahia), Michel Contini (Université de Grenoble), Maria do Socorro Silva de Aragão (Universidade Federal do Ceará, Universidade Federal da Paraíba, Universidade Estadual do Ceará), Jacyra Andrade Mota (Universidade Federal da Bahia), Abdelhak Razky (Universidade Federal do Pará), Mário Roberto Lobuglio Zágari (Universidade Federal de Juiz de Fora), Walter Koch (Universidade Federal do Rio Grande do Sul), Dercir Pedro de Oliveira (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul), Hilda Gomes Vieira (Universidade Federal de Santa Catarina), Vanderci de Andrade Aguilera (Universidade Estadual de Londrina), Sílvia Figueiredo Brandão (Universidade Federal do Rio de Janeiro), Maria José de Toledo Gomes (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul), Maria Emília Barcelos (Universidade Federal do Rio de Janeiro), Albana Xavier Nogueira (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul), Carlota da Silveira Ferreira (Universidade Federal da Bahia), Luíza Galvão Lessa (Universidade Federal do Acre), Vera Lúcia Sampaio Rollemberg (Universidade Federal da Bahia), Judith Mendes de Aguiar Freitas (Universidade Federal da Bahia). 
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			Medidas imediatas para a consecução do objetivo foram definidas, iniciando-se pela criação de um Comitê Nacional que se encarregaria da estruturação do projeto e da implantação da pesquisa, formado por representantes dos atlas até então publicados e de um representante dos atlas em andamento. Constituiu-se esse Comitê, na sua primeira composição, dos professores Suzana Alice Marcelino Cardoso (UFBA, Diretora-Presidente), Jacyra Andrade Mota (UFBA, Diretora Executiva), Maria do Socorro Silva de Aragão (UFPB/UFC/UEC, Diretora Científica), Mário Roberto Lobuglio Zágari (UFJF, Diretor Científico), Vanderci de Andrade Aguilera (UEL, Diretora Científica) e Walter Koch (UFRGS, Diretor Científico). 

			Publicado, em 2002, o primeiro volume do Atlas lingüístico-etnográfico da Região Sul do Brasil (ALERS), Walter Koch deixou de figurar como representante dos atlas em andamento e Aparecida Negri Isquerdo passou, nessa condição, também a integrar o Comitê Nacional. Em 2004, após a publicação do Atlas lingüístico sonoro do Pará, Abdelhak Razky foi convidado a integrar o Comitê Nacional, representando mais um autor de atlas linguístico regional publicado.

			Com o falecimento dos diretores científicos Walter Koch (2008) e Mário Roberto Lobuglio Zágari (2010), passaram a integrar o Comitê, como representantes da Região Sul e de parte da Sudeste, Cléo Vilson Altenhofen (UFRGS), Felício Wessling Margotti (UFSC) e Ana Paula Nunes Rocha (UFOP).

			Quando se publicam os primeiros volumes, com o desligamento, em 2012, a pedido, da Diretora Científica Ana Paula Nunes Rocha, o Comitê Nacional conta com oito membros.

			Considerando-se a grande extensão territorial a ser coberta pela investigação, o Comitê Nacional estruturou-se de modo a que cada Diretor Científico e a Diretora Executiva tivessem sob a sua responsabilidade uma área específica, mantendo sob o seu controle o planejamento e a execução da pesquisa, bem como a estruturação da equipe regional de pesquisadores. Foram, assim, estabelecidos sete Regionais que, inicialmente, tiveram a seguinte configuração: Regional Pará (Pará, Amazonas, Tocantins), Regional Nordeste (Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba), Regional Bahia (Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Rio de Janeiro), Regional Mato Grosso do Sul (Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Rondônia, Acre, Roraima), Regional Minas Gerais (Minas Gerais, Espírito Santo), Regional Paraná (Paraná, São Paulo, Amapá) e Regional Sul (Santa Catarina, Rio Grande do Sul). Posteriormente, essa divisão, para atender a necessidades que se apresentaram, foi redimensionada. Ao se concluir a constituição do corpus e em virtude da política de condução do trabalho adotada — que previa a possibilidade de uma equipe, tendo condição, atuar na área inicialmente atribuída a outra equipe —, a participação das Equipes Regionais no trabalho de campo se configura como mostrado no Quadro 1.

			Quadro 1: Equipes Regionais: participação no trabalho de campo

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Equipe regional

						
							
							Estados atribuídos

						
					

					
							
							Etapa inicial

						
							
							Etapa final

						
					

					
							
							Pará

						
							
							Pará, Amazonas, Tocantins

						
							
							Pará, Amapá

						
					

					
							
							Ceará

						
							
							Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba

						
							
							Amazonas, Maranhão, Piauí, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba

						
					

					
							
							Bahia

						
							
							Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia, Rio de Janeiro

						
							
							Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraíba, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Espírito Santo

						
					

					
							
							Mato Grosso do Sul 

						
							
							Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Rondônia, Acre, Roraima

						
							
							Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
Goiás, Rondônia, Acre, Roraima, Amazonas, 
Pará, Tocantins, Espírito Santo, São Paulo, 
Rio de Janeiro

						
					

					
							
							Minas Gerais 

						
							
							Minas Gerais, Espírito Santo

						
							
							Minas Gerais

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							Paraná, São Paulo, Amapá

						
							
							Paraná, São Paulo, Amapá, Roraima, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, 
Santa Catarina, Rio Grande do Sul

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							Santa Catarina, Rio Grande do Sul

						
							
							Santa Catarina, Rio Grande do Sul

						
					

				
			

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração da autora.

			Inicialmente, o Comitê Nacional elaborou um circunstanciado projeto que vem servindo de base à pesquisa e no qual se explicitam os objetivos gerais conforme, a seguir, vem enunciado:

			1) Descrever, com base em dados empíricos, sistematicamente coletados, a realidade linguística do país, no que tange à língua portuguesa, fornecendo dados linguísticos atualizados não só da diversidade diatópica, mas também da variação diageracional, diastrática, diagenérica e diafásica.

			2) Disponibilizar, via internet e/ou por meio de CD-ROM, o acesso aos dados coletados, possibilitando a audição das realizações de cada área linguística.

			3) Analisar a variação linguística sob diversos pontos de vista, contemplando os níveis fonético-fonológico, morfossintático, léxico-semântico e pragmático-discursivo.

			4) Estabelecer isoglossas com vistas a traçar a divisão dialetal do Brasil, tornando evidentes as diferenças regionais por meio de resultados cartografados em mapas linguísticos e de estudos interpretativos de fenômenos considerados.

			5) Examinar os dados linguísticos na perspectiva de sua interface com outros ramos do conhecimento — história, sociologia, antropologia etc. —, de modo a poder contribuir para fundamentar e definir posições teóricas sobre a natureza da implantação e do desenvolvimento da língua portuguesa no Brasil. 

			6) Oferecer aos interessados em estudos linguísticos e, especialmente, aos estudiosos da língua portuguesa, um significativo volume de dados, ampliando consideravelmente as informações hoje disponíveis.

			7) Fornecer subsídios para o aprimoramento do ensino/aprendizagem, com dados linguísticos que venham a possibilitar a adequação de material didático à realidade linguística de cada região e o entendimento do caráter multidialetal do Brasil.

			8) Contribuir para o entendimento da língua portuguesa no Brasil como instrumento social de comunicação diversificado, possuidor de várias normas de uso, mas dotado de uma unidade sistêmica.

			Constituído o Comitê Nacional, o trabalho estruturou-se em quatro etapas, enunciadas a seguir, as quais, em determinados momentos, desenvolveram-se simultaneamente:

			1) Concepção do Projeto e definição da metodologia 

			Criado um Comitê Nacional para coordenar a pesquisa, o trabalho ganhou corpo com (i) a elaboração de um detalhado projeto, contendo um breve histórico da Geolinguística no Brasil e a justificativa para a empreitada, (ii) o estabelecimento dos princípios metodológicos, (iii) a definição dos instrumentos auxiliares da pesquisa e (iv) o estabelecimento de um cronograma de trabalho.

			2) Constituição do corpus 

			A segunda etapa compreendeu o registro de dados de capitais brasileiras de estado e a constituição do corpus referente aos demais pontos da rede, atividade que se expandiu pelas etapas subsequentes.

			3) Transcrição e a análise de dados 

			Etapa que, pela sua própria natureza, se superpôs à anterior, vem-se desenvolvendo numa tríplice direção: (i) a transcrição grafemática dos registros, cuja definição de princípios a serem observados demandou ampla e duradoura discussão; (ii) a  transcrição fonética, e (iii) a continuada análise dos dados.

			4) Editoração de dados e publicação de resultados 

			A quarta etapa tem por objetivo a divulgação dos resultados com a apresentação de um mapeamento linguístico do Brasil, acompanhado de comentários às cartas e da possibilidade de ouvirem-se os informantes. 

			Para o desenvolvimento das atividades do Comitê Nacional, vêm acontecendo, com regularidade, reuniões nacionais,5 em pontos diversos do país, ocasião em que se tem procedido à avaliação do andamento do trabalho e se têm definido etapas a serem cumpridas, em consonância com as grandes metas traçadas. Para a formação dos pesquisadores, particularmente dos inquiridores, e para o aprofundamento teórico e a discussão de questões metodológicas, vêm se realizando, periodicamente, workshops nacionais6 que congregam representação de todos os Regionais.

			O desenvolvimento do Projeto Atlas Linguístico do Brasil

			Definidos objetivos e metas, o Projeto Atlas Linguístico do Brasil tem avançado em consonância com as possibilidades.

			Os passos iniciais

			Cada Equipe Regional realizou os inquéritos linguísticos da responsabilidade de sua área, tendo os membros que o integram atuado também em outros Regionais. A Tabela 1 apresenta a distribuição de inquéritos pelas Equipes Regionais com indicação do ano de sua realização.

			Tabela 1: Distribuição de inquéritos por Equipe Regional e por ano de realização

			
				
					
					
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Ano

						
							
							Inquéritos documentados por Equipe Regional

						
							
					

					
							
							Pará

						
							
							Ceará

						
							
							Bahia

						
							
							Mato Grosso 
do Sul

						
							
							Minas Gerais

						
							
							Paraná

						
							
							Rio Grande 
do Sul

						
							
							Total

						
					

					
							
							2001

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							01

						
							
							--

						
							
							23

						
							
							--

						
							
							24

						
					

					
							
							2002

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							18

						
							
							--

						
							
							18

						
					

					
							
							2003

						
							
							--

						
							
							9

						
							
							42

						
							
							12

						
							
							--

						
							
							58

						
							
							--

						
							
							121

						
					

					
							
							2004

						
							
							06

						
							
							35

						
							
							37

						
							
							20

						
							
							--

						
							
							42

						
							
							--

						
							
							140

						
					

					
							
							2005

						
							
							18

						
							
							08

						
							
							14

						
							
							35

						
							
							--

						
							
							38

						
							
							--

						
							
							113

						
					

					
							
							2006

						
							
							12

						
							
							08

						
							
							26

						
							
							20

						
							
							--

						
							
							86

						
							
							--

						
							
							152

						
					

					
							
							2007

						
							
							--

						
							
							12

						
							
							21

						
							
							03

						
							
							--

						
							
							14

						
							
							10

						
							
							60

						
					

					
							
							2008

						
							
							--

						
							
							08

						
							
							--

						
							
							06

						
							
							--

						
							
							08

						
							
							--

						
							
							22

						
					

					
							
							2009

						
							
							--

						
							
							17

						
							
							75

						
							
							21

						
							
							
							47

						
							
							38

						
							
							198

						
					

					
							
							2010

						
							
							--

						
							
							24

						
							
							11

						
							
							--

						
							
							10

						
							
							09

						
							
							14

						
							
							68

						
					

					
							
							2011

						
							
							05

						
							
							09

						
							
							24

						
							
							29

						
							
							--

						
							
							21

						
							
							5

						
							
							93

						
					

					
							
							2012

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							35

						
							
							01

						
							
							--

						
							
							12

						
							
							--

						
							
							48

						
					

					
							
							2013

						
							
							--

						
							
							--

						
							
							14

						
							
							01

						
							
							4

						
							
							19

						
							
							5

						
							
							43

						
					

					
							
							Total

						
							
							41

						
							
							130

						
							
							299

						
							
							149

						
							
							14

						
							
							395

						
							
							72

						
							
							1.100

						
					

				
			

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração da autora.

			O Gráfico 1 mostra a dinâmica das gravações no curso do tempo, observando-se que o grande impulso na realização do trabalho de campo se situa no correr do ano de 2009.

			Gráfico 1: Inquéritos efetivados e ano de realização
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			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração da autora.

			As gravações, pensou-se inicialmente, deveriam ser feitas com o mesmo tipo de equipamento. A dinâmica, porém, da moderna tecnologia e a rapidez com que os equipamentos saem de linha fizeram com que se abrisse mão dessa decisão inicial, mantendo-se, porém, a fiel observância da qualidade melhor possível de gravação e de reprodução, que, nada obstante o reforço generalizado, nem sempre resultou na otimização desejada.

			A grande extensão territorial do Brasil fez com que, no que concerne à apresentação de resultados, se deliberasse pela apresentação em dois grandes blocos: inicialmente, seria fornecido o perfil nacional que se delinearia a partir dos registros das capitais de estados e, a seguir, se ofereceriam os dados das demais localidades que constituem a rede de pontos estabelecida. Duas vantagens advêm dessa decisão. Primeiramente, apresentar-se-ia um perfil nacional, fornecido pelas 25 capitais, o qual permitiria identificar áreas específicas, além de apresentar alguns aspectos de que a variação diastrática, diageracional e diassexual se revestem no português brasileiro. Em segundo lugar, dar-se-ia o tempo necessário a que se concluísse a pesquisa nas demais localidades, cuja distribuição geográfica implicaria distâncias monumentais a serem vencidas e que vão, efetivamente, de Oiapoque (ponto 1) a Chuí (ponto 250) da rede do atlas. Com a conclusão da pesquisa de campo, em 18 de setembro de 2013, finalizou-se a constituição do corpus.

			À proporção que se realizavam os inquéritos, os registros eram enviados para o arquivo nacional, que se localiza na Universidade Federal da Bahia, Instituto de Letras, Departamento de Letras Vernáculas, onde eram submetidos a rigorosa catalogação. Fica, desse modo, o arquivo de dados regionais nas suas respectivas áreas, e dispõe o Projeto de um acervo comum, geral, acessível a todos por meio do Banco de Dados do Atlas Linguístico do Brasil. 

			Os registros dos inquéritos vêm sendo submetidos à transcrição grafemática e, nos casos específicos, à transcrição fonética e ao programa de análise fonética e de descrição e análise prosódicas, passando a constituir, assim, objeto próprio para a análise, a partir da qual vêm sendo produzidos os resultados cartográficos e os estudos referentes a cada tema. 

			O suporte financeiro

			Empreender-se um projeto que demanda a investigação in loco em um país de dimensões continentais, como o Brasil, requer suporte financeiro para a sua sustentação que não só permita a efetivação da pesquisa, mas que assegure a continuidade da sua realização no período previsto, segundo a metodologia estabelecida, e a ágil divulgação de resultados.

			O Projeto Atlas Linguístico do Brasil, para ter concluído o levantamento de dados na rede de pontos estabelecida, exigiu dos pesquisadores-inquiridores o esforço, e, por que não dizer, a generosidade para com a ciência geolinguística no Brasil, de percorrer longas distâncias. O trabalho conjunto de todas as equipes perfaz, no total, 277.851 km de caminhos trilhados por terra, por águas e pelo ar, o que significa quase sete voltas ou mais de seis voltas e meia ao redor da Terra, na sua parte mais extensa, o Equador, cujo perímetro é de 40.075 km.7 A Tabela 2 mostra os números atingidos por cada uma das Equipes Regionais cujos percentuais vêm descritos no Gráfico 2. A Figura 1 complementa a informação, exibindo os pontos extremos do Brasil e evidenciando a que distâncias chegaram os inquiridores. 

			Tabela 2: Quilômetros percorridos pelas Equipes Regionais

			
				
					
					
				
				
					
							
							Equipe Regional

						
							
							Quilômetros percorridos

						
					

					
							
							Pará

						
							
							8.585

						
					

					
							
							Ceará

						
							
							12.811

						
					

					
							
							Bahia 

						
							
							51.355

						
					

					
							
							Mato Grosso do Sul

						
							
							78.926

						
					

					
							
							Minas Gerais

						
							
							998

						
					

					
							
							Paraná 

						
							
							113.782 

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							11.394

						
					

					
							
							Total percorrido

						
							
							277.851

						
					

				
			

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração da autora.

			Gráfico 2: Distâncias, em percentuais, percorridas pelas Equipes Regionais
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			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração da autora.

			Figura 1: Brasil: pontos extremos, limites e fronteiras
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			Fonte: Elaborado por Ana Regina Teles.

			A realização da tarefa, embora não tenha contado com um financiamento global, por diversas vezes reivindicado junto às instituições nacionais que dão suporte à pesquisa, vem-se mantendo com a concessão de auxílios e de apoios que vêm permitindo a concretização desse empreendimento nacional.

			Destaque é dado ao apoio das Universidades a que se filiam os membros do Comitê Nacional e de suas Equipes Regionais e à participação de Bolsistas de Iniciação Científica e de Apoio Técnico,8 financiados por diferentes organismos oficiais, como se mostra na Tabela 3, cujo trabalho que a eles se lhes apresentava como de formação, para o Projeto se concretizava como de efetiva construção dessa imensa pesquisa nacional.

			Tabela 3: Bolsistas do Projeto ALiB e agências financiadoras (2001-2013)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Regional

						
							
							Total de bolsistas

							  IC                  AT

						
							
							Agência financiadora

						
					

					
							
							Pará

						
							
							8

						
							
							--

						
							
							CNPq, FAPESPA

						
					

					
							
							Ceará

						
							
							23

						
							
							6

						
							
							CNPq, FAPEMA, UFMA

						
					

					
							
							Bahia

						
							
							81

						
							
							8

						
							
							CNPq, FAPESB, UFBA, FAPERJ

						
					

					
							
							Mato Grosso do Sul

						
							
							32

						
							
							12

						
							
							CNPq, UFMS

						
					

					
							
							Minas Gerais

						
							
							10

						
							
							--

						
							
							CNPq, FAPEMIG

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							36

						
							
							8

						
							
							CNPq, UEL, Fundação Araucária

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							11

						
							
							--

						
							
							CNPq

						
					

					
							
							Total

						
							
							201

						
							
							34

						
							
							10

						
					

				
			

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração da autora.

			A rede de colaboradores

			A rede de colaboradores tem, como o próprio país, uma vasta amplitude. Nela se incluem instituições oficiais e privadas, personalidades de cada uma das cidades visitadas, igrejas, agremiações sociais, escolas, cidadãos comuns sediados em todos os lados.

			A visita a cada ponto da rede se fez preceder, sempre que possível, do contato com pessoas e instituições da localidade, no sentido de indicarem caminhos para o contato e, de certo modo, endossarem a validade e a seriedade das entrevistas a serem feitas junto à comunidade que, muitas vezes, sentia-se receosa e precisava de um aval de morador local de sua confiança.

			O trabalho conjunto, solidário e corajoso dos que integram o que se convencionou denominar Família ALiB vem assegurar a ampla documentação do português brasileiro e permitir a realização do desejado Atlas linguístico do Brasil. 

			

			
				
					1 Os dados estatísticos relativos a meados do século XX foram extraídos do Anuário Estatístico do Brasil - 1954. Ano XV. Rio de Janeiro: IBGE - Conselho Nacional de Estatística, 1954. 

				

				
					2 Cf. BRASIL. Ministério dos Transportes. Principais ferrovias. Disponível em: <http://www2.transportes.gov.br/bit/03-ferro/princ-ferro.html>. Acesso em: 22 ago. 2013.

				

				
					3 Cf. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CONCESSIONÁRIAS DE RODOVIAS. Estatísticas. Disponível em: <http://www.abcr.org.br/Conteudo/Secao/43/estatisticas.aspx>. Acesso em: 22 ago. 2013.

				

				
					4 Cf. INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Sinopse do censo demográfico 2010. Rio de Janeiro: IBGE, 2013.Disponível em: <http://www.censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index. hp?dados=8>. Acesso em: 22 ago. 2013.

				

				
					5 Foram realizadas, até 2013, 37 reuniões nacionais do Comitê Nacional, de forma itinerante no Brasil e duas delas no exterior.

				

				
					6 Quando se publica este Volume 1, já foram realizados 11 workshops, dois deles em Londrina, sob os auspícios da Universidade Estadual de Londrina, e os demais em Salvador, acolhidos pela Universidade Federal da Bahia.

				

				
					7 Disponível em: <http://www.cfh.ufsc.br/~pduarte/dadosterra.html>. Acesso em: 9 out. 2013.

				

				
					8 Cf., adiante, Apêndice D - Bolsistas de Iniciação Científica e de Apoio Técnico.

				

			

		

	
		
		

		
			O ATLAS LINGUÍSTICO DO BRASIL NO QUADRO DA GEOLINGUÍSTICA BRASILEIRA

			 

			Maria do Socorro Silva de Aragão

			UFC/UFPB 

			 

			Os estudos dialetais no Brasil nascem do esforço de um grupo de abnegados pesquisadores que fizeram da Dialetologia, e especialmente da Geolinguística, o objetivo maior de suas pesquisas. 

			Como resultado desse empenho coletivo, o Brasil conta, no momento em que se publicam os primeiros volumes do seu atlas linguístico nacional, com dez atlas regionais, cuja trajetória começou nos inícios da década de 60 do século XX: o Atlas prévio dos falares baianos (1963), o Esboço de um atlas lingüístico de Minas Gerais (1977), o Atlas lingüístico da Paraíba (1984), o Atlas lingüístico de Sergipe (1987), o Atlas lingüístico do Paraná (1994), o Atlas lingüístico sonoro do Pará (2004), o Atlas linguístico de Sergipe II (2005), o Atlas lingüístico-etnográfico da Região Sul (v.1 e 2, 2002; 2. ed. v.1 e 2, 2013), o Atlas lingüístico de Mato Grosso do Sul (2007), o Atlas lingüístico do Estado do Ceará (2010). 

			Outros tantos atlas estaduais encontram-se em diferentes fases de elaboração, como o Atlas linguístico sonoro do Estado do Rio de Janeiro, o Atlas linguístico do Acre, o Atlas linguístico do Mato Grosso, o Atlas linguístico do Espírito Santo, o Atlas geo-sociolinguístico do Pará, o Atlas linguístico do Maranhão, o Atlas linguístico do Rio Grande do Norte, o Atlas linguístico do Piauí. 

			A esses atlas regionais publicados e em andamento juntam-se teses de Doutorado já defendidas — Atlas linguístico do Amazonas, de Maria Luíza de Carvalho Cruz (Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2004); Atlas geolinguístico do litoral potiguar, de Maria das Neves Pereira (Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007); Atlas linguístico do Paraná II, de Fabiane Cristina Altino (Universidade Estadual de Londrina, 2007); Microatlas fonético do Estado do Rio de Janeiro: uma contribuição para o conhecimento dos falares fluminenses, de Fabiana da Silva Campos Almeida (Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2008); Atlas linguístico do centro-oeste potiguar, de Moisés Batista da Silva (Universidade Federal do Ceará, 2012); Atlas linguístico de Pernambuco, de Edmilson José de Sá (Universidade Federal da Paraíba, 2013) — e dissertações de Mestrado já defendidas — Atlas fonético do entorno da Baía da Guanabara, de Luciana Gomes de Lima (Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2006); Atlas linguístico da mesorregião sudeste de Mato Grosso, de Marigilda Antônio Cuba (Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 2009); Atlas linguístico léxico-semântico do Iguatu, de Fabiana dos Santos Lima (Universidade Federal do Ceará, 2008); Atlas linguístico da Mata Sul de Pernambuco, de Edilene Almeida (Universidade Federal da Paraíba, 2009); Atlas linguístico léxico-semântico de Capistrano-CE, de Jamile dos Santos Monteiro (Universidade Estadual do Ceará, 2012).

			Completa essa visão geolinguística do Brasil, um conjunto de teses e dissertações em andamento, cujo número reflete o interesse pelos estudos geolinguísticos e a vitalidade da Dialetologia no Brasil.

			Entretanto, pode-se datar de 1826 o primeiro momento da história da Dialetologia e da Geolinguística no Brasil, marcado pelo trabalho de Domingos Borges de Barros, Visconde da Pedra Branca,1 que escreveu, a pedido do geógrafo italiano Adrien Balbi, a contribuição intitulada “Les différences que le dialecte brésilien pourrait présenter, comparé à la langue du Portugal”, publicado às páginas 172 a 175 da Introduction à l’atlas ethnographique du globe contenant un discours sur l’utilité et l’importance de l’étude des langues. Apontando características da língua portuguesa em território brasileiro e destacando as interferências e os termos e expressões incorporadas a partir do contato com as línguas indígenas faladas no Brasil, o trabalho se divide em duas partes: uma, que trata das palavras que adquiriram outro sentido no Brasil (em número de oito); e a outra, das palavras e expressões que eram usadas apenas no Brasil (em número de cinquenta).

			Iniciada com esse trabalho, a primeira fase da história dos estudos dialetais no Brasil caracteriza-se pela produção de glossários, vocabulários e dicionários regionais, com a predominância de estudos voltados para o campo do léxico. Entre as obras desse período citam-se:

			• 	Dicionário da língua brasileira, de Luís Maria da Silva Pinto (1832); 

			• 	Vocabulário brasileiro para servir de complemento aos dicionários da língua portuguesa, de Brás da Costa Rubin (1853); 

			• 	Popularium sulriograndense e o dialeto nacional, de Apolinário Porto Alegre (1872);

			• 	O idioma hodierno de Portugal comparado com o do Brazil, de José Jorge Paranhos da Silva (1879), único desse período a tratar de aspectos gramaticais da língua portuguesa; 

			• 	“Estudos lexicográficos do dialeto brasileiro sobre algumas palavras africanas introduzidas no português que se fala no Brasil”, de Antonio Joaquim de Macedo Soares (1880);

			• 	“O dialeto brasileiro”, de Pacheco da Silva Júnior (1880);

			• 	“Dicionário brazileiro da língua portuguesa”, de Antonio Joaquim de Macedo Soares (1888, publicado até a letra e; o restante do trabalho ficou em manuscritos);

			• 	“Glossário de vocábulos brasileiros, tanto dos derivados como daqueles cuja origem é ignorada”, do Visconde de Beaurepaire-Rohan, Gazeta Literária, 1883/1884, depois transformado em Dicionário de vocábulos brasileiros (1889);

			• 	O tupi na geografia nacional, de Theodoro Sampaio (1901);

			• 	Glossário paraense, de Vicente Chermont de Miranda (1906);

			• 	Apostilas ao dicionário de vocábulos brasileiros, de Pe. Carlos Teschauer (1912); 

			• 	“Dicionário de brasileirismos: peculiaridades pernambucanas”, de Rodolfo Garcia (1913);

			•	“Apontamentos para um vocabulário de termos e frases populares e de vocábulos vernáculos correntes no Estado com acepções diferentes”, de F. A. Pereira da Costa (Revista do Instituto Arqueológico e Geográfico de Pernambuco, 1917, até a letra b; e o restante, no mesmo periódico, 1937).

			A segunda fase inicia-se com a publicação, em 1920, de O dialeto caipira, de Amadeu Amaral, obra que se tornou um marco significativo para os estudos dialetais no país. Pela preocupação em analisar o chamado falar brasileiro com métodos e técnicas inovadores para a época, seu trabalho deu início às pesquisas sistemáticas em determinada área geográfica, ressaltando a importância da formação dos pesquisadores e as formas de levantamento dos dados diretamente junto aos falantes. Outro ponto a se destacar é o cuidado do autor em reforçar a necessidade da utilização dos mesmos métodos e técnicas de pesquisa para todas as regiões, o que permitiria a comparação entre os diferentes dialetos. Em suas palavras: “Só então se saberia com segurança quais os caracteres gerais do dialeto brasileiro, ou dos dialetos brasileiros, quantos e quais os subdialetos, o grau de vitalidade, as ramificações, o domínio geográfico de cada um” (AMARAL, 1955, p.44).

			A essa obra e com igual nível de relevância se seguem, de Antenor Nascentes, O linguajar carioca em 1922, ou apenas O linguajar carioca, nas edições seguintes e, de Mário Marroquim, A língua do Nordeste, publicada em 1934.

			Além desses três autores, outros colaboraram e continuaram, em parte, a tradição de estudos léxicos, já aparecendo, porém, estudos diversos sobre o português do Brasil, quer fonético-fonológicos, quer de morfossintaxe de algumas regiões do país, ou, ainda, sobre a influência africana no português, como os que são citados a seguir: 

			• 	Vocabulário gaúcho, de Roque Callage (1926);

			• 	Dicionário dos animais do Brasil, de Rodolpho von Ihering (1931);

			• 	A linguagem dos cantadores, de Clóvis Monteiro (1933);

			• 	O elemento afro-negro na língua portuguesa, de Jacques Raimundo (1933); 

			• 	“Vocabulário do nordeste do Rio Grande do Sul: linguagem dos praieiros” de Dante de Laytano (1933);

			• 	A influência africana no português do Brasil, de Renato Mendonça (1935);

			• 	“Os africanismos no dialeto gaúcho”, de Dante de Laytano (1936);

			• 	O idioma nacional, de Antenor Nascentes (1936);

			• 	“Fonética do português do Ceará”, de Martins de Aguiar (1937);

			•	O português do Brasil, de Renato Mendonça (1937);

			• 	O vocabulário pernambucano, de Pereira da Costa (1937);

			• 	Língua brasileira, de Edgar Sanches (1940);

			• 	O problema da língua brasileira, de Silvio Elia (1940);

			• 	O dialeto brasileiro, de Ciro T. de Pádua (1942);

			• 	A língua do Brasil, de Gladstone Chaves de Melo (1946);

			• 	Diferenciação e unificação do português do Brasil e capítulos da história da língua portuguesa falada no Brasil, de Serafim da Silva Neto, publicado em 1946 e reunidos os dois estudos, em 1950, num livro denominado Introdução ao estudo da língua portuguesa no Brasil;

			• 	A linguagem popular na Bahia, de Édison Carneiro (1951).

			Com a promulgação do Decreto nº 30.643, de 20 de março de 1952, regulamentado pela Portaria nº 536, de 26 de maio do mesmo ano, que determinava, como uma das principais atribuições da Comissão de Filologia da Casa de Rui Barbosa, a elaboração de um atlas linguístico do Brasil, inicia-se uma terceira fase, caracterizada pela implantação e implementação dos estudos geolinguísticos propriamente ditos. 

			Essa é a fase em que se desenvolveram, de forma mais consistente, os trabalhos de cunho geolinguístico, instrumentados no pensamento de destacados linguistas brasileiros: Antenor Nascentes, que publicou Bases para a elaboração do atlas lingüístico do Brasil, em dois volumes, o primeiro em 1958 e o segundo em 1961, e que foi, sem qualquer dúvida, um dos mais ferrenhos defensores da Geolinguística nacional; Serafim da Silva Neto, que, com o seu Guia para estudos dialetológicos, de 1955, traz orientações práticas e precisas para a implantação dos estudos dialetais e geolinguísticos em nossas Faculdades de Filosofia Ciências e Letras; Celso Cunha, que, apesar de não ter publicado trabalhos, especificamente, de Geolinguística, foi um batalhador pela causa não apenas do atlas nacional, mas de atlas regionais, tendo defendido essa posição, juntamente com Serafim da Silva Neto, no III Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, realizado em Lisboa, em 1957; Nelson Rossi, por fim, o carioca-baiano que pôs em prática os estudos, as discussões e, em parte, a legislação sobre os estudos dialetais e geolinguísticos no Brasil com a publicação, em 1963, do Atlas prévio dos falares baianos, o primeiro atlas linguístico do Brasil, que abriu a série de atlas regionais e serviu de modelo e de inspiração para todos os que vieram a seguir e, por fim, para o Atlas linguístico do Brasil.

			Continuaram a surgir glossários, vocabulários e dicionários regionais, populares, bem como teses, dissertações, artigos e estudos diversos sobre aspectos dialetais em todo o Brasil, sob os mais diferentes enfoques, fonético-fonológico, léxico, morfossintático e semântico, entre os quais citam-se:

			• 	Gauchismos: a linguagem do Rio Grande do Sul, de Arci T. de Albuquerque (1954);

			• 	Dicionário de termos populares (registrados no Ceará), de Florival Seraine (1958);

			• 	Vocabulário de termos populares e gírias da Paraíba: estudos de glotologia e semântica paraibana, de Leon F. Clerot (1959).

			Dissertações e teses começaram a ser apresentadas aos programas de pós-graduação que se implementaram no país. Dentre as primeiras, citam-se as dissertações de Mestrado de Dinah Maria Isensee (hoje Callou), O falar de Mato Grosso (Bahia). Fonêmica. Aspectos da morfo-sintaxe e do léxico, defendida na Universidade de Brasília, em 1964, e orientada por Nelson Rossi, e de Vanderci de Andrade Aguilera, Aspectos lingüísticos da fala londrinense: esboço de um atlas lingüístico de Londrina, defendida na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, em 1987, e orientada por Rafael Eugênio Hoyos Andrade. Acrescente-se a tese de Doutorado de Vanderci de Andrade Aguilera, Atlas lingüístico do Paraná, defendida na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, em 1990, e orientada por Rafael Eugênio Hoyos Andrade. 

			O percurso seguido pela Dialetologia no Brasil preparou o caminho e fez aparecer, nos finais do século XX, o Projeto Atlas Linguístico do Brasil, de cunho nacional, que demarca o início da quarta fase dos estudos dialetais brasileiros, conforme assinalam Mota e Cardoso (2006), reconhecendo ser esse o ponto a partir do qual tomou a Geolinguística um maior impulso no país, multiplicando-se a produção de atlas regionais e de pequenos domínios, particularmente objeto de dissertações de Mestrado e teses de Doutorado.

			Os ventos sopravam favoravelmente. As universidades passavam a se interessar pelos estudos dialetais e a incluir nos seus currículos dos Cursos de Letras disciplinas direcionadas para a temática. O grupo de pesquisadores e professores voltados para os estudos dialetais se ampliava, e começava-se a formar uma plêiade de geolinguistas, entre os quais se incluíam os seniores e os jovens que se agregavam a cada passo.

			Surgiu a preocupação com o estabelecimento de uma metodologia que viesse a dar conta, de forma satisfatória, dos estudos no campo da variação espacial e, mais adiante, com a inclusão de variáveis sociais, conduzindo a Geolinguística, inicialmente monodimensional, por caminhos pluridimensionais.

			Atingiu-se, por fim, o momento em que os organismos financiadores da pesquisa no país se voltaram, também, para a área das Humanidades e abriram as suas portas para os estudos linguísticos. 

			Os estudos dialetais realizados no passado, analisando, principalmente, as diferenças lexicais, e os estudos de natureza monográfica, abrangendo uma determinada área, têm o caráter introdutório ou exploratório das características específicas dessas áreas e regiões estudadas. Apesar de sua importância e de não abrangerem todas as áreas dialetais do Brasil, esses trabalhos têm o mérito de despertar a atenção para a necessidade de conhecerem-se, em igualdade de condições, as demais áreas brasileiras, visto que, como já assinalado por Mário Marroquim (1996, p.9),

			Não está ainda feito o estudo do dialeto brasileiro. A enorme extensão geográfica em que o português é falado no Brasil dá a cada região peculiaridades e modismos desconhecidos nas outras, e exige, antes da obra integral que fixe e defina nossa diferenciação dialetal, trabalhos parcelados, feitos com critério e honestidade, sobre cada zona do país. 

			Estavam, assim, lançadas as bases para o Atlas linguístico do Brasil e, de certo modo, assegurados os meios para o seu desenvolvimento. Entendeu-se que era chegada a hora do atlas linguístico geral para todo o país, com dados da língua portuguesa, sem, contudo, desconhecer a importância dos atlas regionais, cuja produção deve ser continuada, pois, como afirma Cardoso (1999, p.250),

			[...] os atlas regionais, publicados, em curso ou no desiderato de grupos de pesquisa, não interferem na proposta de elaboração de um atlas geral do Brasil. Ao contrário, servem de apoio e devem continuar a ser executados porque têm por finalidade um conhecimento mais detalhado e circunstanciado de cada região.

			De outra parte, e de não menor importância:

			a) O país passou a oferecer condições de transporte e infraestrutura para que se possa cruzá-lo de norte a sul e de leste a oeste.

			b) Há a vontade política das universidades para apoiar a pesquisa dialetal, e os organismos financiadores da pesquisa no Brasil abriram-se para o entendimento da pesquisa linguística, passando a fomentá-la por meio de financiamentos específicos e de bolsas a pesquisadores e a estudantes de Iniciação Científica, como faz o CNPq, ou como faz a CAPES ao financiar etapas do desenvolvimento do trabalho de pesquisa; a esses dois organismos, juntam-se as fundações de amparo à pesquisa em diferentes Estados da Federação.

			c) Os diversos segmentos das áreas de Letras e Linguística do país estão convencidos da importância e da necessidade da realização desse tipo de pesquisa.

			d) Há, em diferentes universidades brasileiras, pesquisadores comprometidos e dispostos que vêm se empenhando na elaboração do atlas linguístico nacional, os quais se beneficiam dos avanços tecnológicos, particularmente no campo da informática e da Cartografia.

			Pelo que se pode observar, a partir dessa breve análise, num país como o Brasil, com 26 estados e o Distrito Federal, é ainda pouco o que foi realizado ou está sendo realizado, no que concerne à Geografia Linguística.

				Tal fato tem reflexos no ensino da Língua Portuguesa no país, por não haver, em termos de variantes diatópicas e diastráticas, um conhecimento da realidade linguística regional e nacional, fundamentado em dados empíricos, o que se propõem oferecer os atlas linguísticos, cuja contribuição nesse campo foi reconhecida por Tarallo (1985, p.70), ao afirmar que “O atlas linguístico de uma comunidade pode, por exemplo, fornecer dados valiosíssimos para o estudo de variação fonológica ou mesmo lexical”. 

				Contudo, teses, dissertações, trabalhos monográficos e apresentações em congressos nacionais e internacionais, analisando os mais diferentes aspectos da língua portuguesa no Brasil, com enfoque dialetal e sociolinguístico, têm surgido com grande frequência no momento atual, mostrando que a Dialetologia vem tendo papel dos mais relevantes no âmbito dos estudos linguísticos no Brasil.

			Atualmente, toda uma gama de jovens linguistas está se dedicando ao estudo dos falares regionais brasileiros, nos cursos de pós-graduação em Linguística e em Língua Portuguesa de todas as regiões. Esses trabalhos dialetais têm, via de regra, uma abordagem sociolinguística, seguindo os preceitos da nova Dialetologia e da Geolinguística Multidimensional, que estudam não apenas os aspectos regionais, mas também os sociais que os determinam, pois, hoje, todos nós concordamos com Paul Teyssier (1982, p.79) quando afirma:

			A realidade, porém, é que as divisões “dialectais” no Brasil são menos geográficas que sócio-culturais. As diferenças na maneira de falar são maiores, num determinado lugar, entre um homem culto e o vizinho analfabeto que entre dois brasileiros do mesmo nível cultural originários de duas regiões distantes uma da outra. A dialetologia brasileira será, assim, menos horizontal que vertical (grifos do autor). 

			Assim, fica patente que a era pré-geolinguística e as fases iniciais de estudo do português do Brasil cumpriram uma importante missão, a de abrir veredas, trilhar caminhos e construir uma base teórico-metodológica que está permitindo, aos pesquisadores atuais, valendo-se das modernas condições técnico-científicas, implementar o projeto de construção do Atlas linguístico do Brasil (ALiB), em plena fase de realização, de que ora se publicam os dois primeiros volumes.

			

			
				
					1 Nasceu em Salvador, Bahia, em 10/10/1780. Poeta lírico, diplomata, estadista, filósofo, deputado às Cortes Portuguesas em 1821 e senador pela Província da Bahia em 1826. 

				

			

		

	
		
		

		
			A REDE DE PONTOS1

			 

			Aparecida Negri Isquerdo

			UFMS

			 

			Ana Regina Teles

			UFBA

			 

			A configuração geográfica do Brasil, um país com uma superfície de 8.515.767,049 km² e uma população de 190.755.799 habitantes, segundo o último censo realizado (2010), dados que lhe conferem a quinta posição no planeta em extensão territorial e em número de habitantes, conforme a Organização das Nações Unidas – ONU (IBGE, 2013), por si só representa um grande desafio no que diz respeito à definição da rede de pontos de um atlas linguístico nacional que tem como propósito cobrir uma área geográfica de dimensões continentais. Em 1940, a malha municipal do país era de 1.574 e, em 2010, 70 anos depois, esse número saltou para 5.565 municípios, distribuídos entre 26 Estados da República Federativa do Brasil. É preciso considerar que a dinâmica da divisão territorial, “associada à municipalização, pós-Constituição de 1988, e ao novo conhecimento do território por meio de novas tecnologias, criou um cenário complexo de questões, relacionadas a polígonos municipais” (IBGE, 2011a, p.3). 

			Em 2013, esse número já passou para 5.570 em decorrência dos municípios criados em 1º de janeiro de 2013, sendo 5.568 sedes municipais mais o Distrito Estadual de Fernando de Noronha e o Distrito Federal. Esses dados apontam, pois, para os obstáculos a serem transpostos pelas pesquisas dialetológicas e geolinguísticas, dentre outros aspectos, ante a tarefa de se definir uma rede de pontos que garanta a representatividade espacial da realidade linguística por meio de um atlas nacional. 

			É sabido que a configuração da rede de pontos é um dos procedimentos metodológicos fundamentais nas pesquisas geolinguísticas, que têm como objetivo primordial garantir a recolha dos dados em um feixe de localidades que permitam a depreensão da variação diatópica da língua em uso. A rede de pontos tem, pois, a finalidade de assegurar a representatividade da documentação da variação espacial da língua, a comparação posterior dos dados e a sua respectiva distribuição num determinado espaço geográfico por meio de cartas linguísticas, razão pela qual “a boa determinação dos pontos dos inquéritos influi grandemente na perfeição de um atlas”, como afiançou Nascentes (1958, p.19). 

			A rede de pontos, definida segundo critérios diversos, dependendo da amplitude e dos objetivos do atlas a ser produzido, deve, pois, cobrir todo o território estudado e pode incluir tanto localidades nas quais as diferenças dialetais são mais evidentes (em zonas isoladas e em áreas de fronteira, por exemplo) como pontos em que haja maior uniformidade linguística. Os atlas linguísticos tradicionais, de caráter rural, evitavam a inclusão de grandes centros urbanos na rede de pontos, uma vez que se buscava o caráter arcaizante da linguagem, fenômeno mais evidenciado em lugares distantes dos centros mais avançados em termos tecnológicos. Já contemporaneamente, os estudos geolinguísticos atingiram esses grandes centros, como é o caso do Atlas linguístico do Brasil (ALiB) que se configura como um atlas urbano. Na perspectiva da Dialetologia Pluridimensional, na definição da rede de pontos, considera-se que 

			[...] as características da contemporaneidade fazem com que a escolha de localidades não se paute, como nos começos dos estudos dialetais, prioritariamente pelo princípio do isolamento, antiguidade e pouco desenvolvimento, mas procure refletir, na sua configuração, o traçado que o mundo moderno vem delineando (CARDOSO, 2010, p. 91). 

			Por essa óptica, num país de grandes dimensões territoriais como o Brasil, a definição da rede de pontos para um atlas nacional torna-se particularmente complexa, o que explica a tendência nacional de produção de atlas com redes de pontos menos densas. Nota-se, por exemplo, que, em geral, mesmo dentre os atlas regionais já publicados, não se observa uma rede densa de pontos, se considerada a relação entre o número de localidades e a extensão territorial do país. Associada à questão da densidade da rede de pontos situa-se o domínio espacial do atlas a ser produzido, outro fator determinante na seleção das localidades a serem inquiridas e diretamente relacionado com os objetivos do atlas. 

			Nascentes, em Bases para elaboração do atlas lingüístico do Brasil (1958), apresentou parâmetros que, segundo sua percepção, poderiam orientar a elaboração de um atlas linguístico nacional no Brasil, incluindo uma proposta de rede de pontos. Essa proposta do dialetólogo brasileiro continua servindo de orientação para as pesquisas de natureza geolinguística no Brasil. À época, Nascentes já alertava para as dificuldades que seriam enfrentadas pelos pesquisadores que se aventurassem a realizar um atlas de grande domínio no Brasil e recomendava a realização de atlas regionais antes da produção de um atlas nacional. Essa posição também foi defendida por outros estudiosos e anteriormente assumida por Silva Neto (1957, p.12), ao ponderar o quanto seria “difícil e demorada, com a imensa extensão do Brasil, com as dificuldades de comunicação e sem as tomadas prévias, a realização de um atlas linguístico”. 

			As pesquisas geolinguísticas pioneiras no Brasil assimilaram essa tendência de priorizar os atlas de menor domínio espacial e, por isso, em situação inversa à da Europa, os atlas regionais foram produzidos antes de um atlas nacional. Esses atlas documentaram um maior volume de dados relativos à língua falada nos espaços regionais pesquisados, na medida em que cobriram áreas circunscritas a uma Unidade da Federação e/ou a uma Grande Região do Brasil: Atlas prévio dos falares baianos (APFB), 1963; Esboço de um atlas lingüístico de Minas Gerais (EALMG), 1977; Atlas lingüístico da Paraíba (ALPB), 1984; Atlas lingüístico de Sergipe (ALS), 1987; Atlas lingüístico do Paraná (ALPR), 1994; Atlas lingüístico sonoro do Pará (ALISPA), 2004; Atlas lingüístico de Sergipe II (ALS II), 2005; Atlas lingüístico de Mato Grosso do Sul (ALMS), 2007; Atlas linguístico do Estado do Ceará (ALECE), 2010. O Atlas lingüístico-etnográfico da Região Sul (ALERS), 2002 e 2011, configura-se como o único atlas que contempla uma Grande Região do país, abrangendo os três estados situados na Região Sul (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul). O Atlas linguístico do Brasil, por seu turno, enquadra-se na categoria dos atlas de grande domínio espacial e por isso documentou fatos linguísticos mais gerais e passíveis de serem intercomparados em âmbito nacional. 

			A rede de pontos do ALiB: critérios de seleção e distribuição

			A definição da rede de pontos do ALiB tomou como pressuposto o estudo sistemático da realidade brasileira, do processo de povoamento e do desenvolvimento socioeconômico de cada área. Para tanto, contou-se com o assessoramento de antropólogos, historiadores e geógrafos e com a colaboração de indigenistas.

			Para o estabelecimento do número de pontos, distribuídos em cada estado, levaram-se em consideração os seguintes critérios: a) as localidades apresentadas por Antenor Nascentes, em 1958, em Bases para elaboração do atlas lingüístico do Brasil; b) a densidade demográfica; c) as zonas dialetais já determinadas por meio de pesquisas anteriores, por pesquisadores da área; c) a distribuição espacial das localidades, para que um ponto não ficasse demasiadamente próximo de outro e se mantivesse, em cada estado, um distanciamento mais ou menos homogêneo — procurou-se, nesse caso, conjugar o critério de equidistância ao de densidade demográfica; e, por fim, d) a importância da localidade para o levantamento de bilinguismo e/ou diglossia, se localizada em zona fronteiriça de limites internacionais ou se em zona limítrofe interestadual. Consideraram-se, ainda, as zonas de grande influência alemã e italiana do Rio Grande do Sul e do Espírito Santo. Dados os objetivos do ALiB, que se centram na documentação e descrição da língua portuguesa, na delimitação da rede de pontos não se consideraram as áreas indígenas como critério de seleção. Todavia, em Estados da Federação que concentram grandes contingentes de população indígena, em especial Mato Grosso, Pará e Amazonas, algumas localidades, embora selecionadas segundo os critérios mencionados, situam-se em cercanias de áreas indígenas, muitas delas abrigando, na área rural do município, sociedades indígenas de diferentes etnias. No Apêndice A está disponibilizada a relação completa das 250 localidades que integram a rede de pontos do ALiB, distribuídas segundo a Unidade da Federação e a Grande Região, e a indicação dos respectivos geocódigos oficiais estabelecidos pelo IBGE. 

			A rede de pontos do ALiB e a rede proposta por Nascentes (1958)

			Como já assinalado, na seleção das localidades que integram a rede de pontos do ALiB considerou-se ainda a análise da proposta de Nascentes (1958) para um atlas nacional do português do Brasil, elaborada com base na sua verificação in loco da realidade linguística das diferentes regiões do Brasil na década de 50 do século passado. Depois de percorrer o Brasil de Oiapoque (Amapá), no extremo norte do litoral do país,2 a Chuí (Rio Grande do Sul), no extremo ao sul do Brasil, Nascentes propôs uma rede de 614 pontos3 para um futuro atlas linguístico do Brasil. Considerando-se a realidade brasileira atual e os objetivos do ALiB, foram mantidas 163 das 602 localidades sugeridas por esse eminente dialetólogo brasileiro, em Bases para a elaboração do atlas lingüístico do Brasil. A Tabela 1 detalha a distribuição das 250 localidades da rede de pontos do Atlas linguístico do Brasil, segundo as Grandes Regiões estabelecidas pelo IBGE e as 26 Unidades da Federação,4 além de indicar o número de pontos coincidentes com os propostos por Nascentes.

			Tabela 1: Número de pontos do ALiB em cada Grande Região/Unidade da Federação e número de pontos coincidentes com a proposta de Nascentes (1958)

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Grande Região

						
							
							Unidade
da Federação

						
							
							N º de pontos
do ALiB

						
							
							N º de pontos coincidentes com Nascentes (1958)

						
					

					
							
							Norte

						
							
							Amapá

						
							
							02

						
							
							02

						
					

					
							
							Roraima

						
							
							01

						
							
							01

						
					

					
							
							Amazonas

						
							
							05

						
							
							04

						
					

					
							
							Pará

						
							
							10

						
							
							04

						
					

					
							
							Acre 

						
							
							02

						
							
							02

						
					

					
							
							Rondônia

						
							
							02

						
							
							02

						
					

					
							
							Tocantins

						
							
							02

						
							
							01

						
					

					
							
							
							Total

						
							
							24

						
							
							16

						
					

					
							
							
							Maranhão

						
							
							09

						
							
							05

						
					

					
							
							
							Piauí

						
							
							05

						
							
							01

						
					

					
							
							Ceará

						
							
							12

						
							
							08

						
					

					
							
							Rio Grande do Norte

						
							
							05

						
							
							05

						
					

					
							
							Nordeste

						
							
							Paraíba

						
							
							06

						
							
							04

						
					

					
							
							
							Pernambuco

						
							
							12

						
							
							08

						
					

					
							
							Alagoas

						
							
							04

						
							
							03

						
					

					
							
							Sergipe

						
							
							03

						
							
							03

						
					

					
							
							Bahia

						
							
							22

						
							
							12

						
					

					
							
							
							Total

						
							
							78

						
							
							49

						
					

					
							
							
							Mato Grosso

						
							
							09

						
							
							06

						
					

					
							
							Centro-Oeste

						
							
							Mato Grosso do Sul

						
							
							06

						
							
							06

						
					

					
							
							
							Goiás

						
							
							09

						
							
							07

						
					

					
							
							
							Total

						
							
							24

						
							
							19

						
					

					
							
							Sudeste

						
							
							Minas Gerais

						
							
							23

						
							
							19

						
					

					
							
							São Paulo

						
							
							38

						
							
							18

						
					

					
							
							Espírito Santo

						
							
							05

						
							
							03

						
					

					
							
							
							Rio de Janeiro

						
							
							14

						
							
							13

						
					

					
							
							
							Total

						
							
							80

						
							
							53

						
					

					
							
							Sul

						
							
							Paraná

						
							
							17

						
							
							05

						
					

					
							
							Santa Catarina

						
							
							10

						
							
							07

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							17

						
							
							14

						
					

					
							
							
							Total 

						
							
							44

						
							
							26

						
					

					
							
							
							Total geral

						
							
							250

						
							
							163

						
					

				
			

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração das autoras.

			A densidade demográfica

			Como já referido anteriormente, a densidade demográfica dos 26 Estados da Federação foi elemento preponderante na definição da quantidade de pontos e de sua distribuição pelas cinco Grandes Regiões brasileiras, fazendo-se os ajustes necessários nos seguintes casos: 1) densidade abaixo de 1,0 — como nos Estados do Acre, de Roraima e do Amapá; 2) pequena densidade demográfica em grandes áreas — como acontece em Mato Grosso e no Amazonas; e 3) maior densidade populacional — como nos casos do Rio de Janeiro, de Minas Gerais e de São Paulo. 

			Um estudo do IBGE, que revela 60 anos de transformações sociais no Brasil e fornece um panorama sobre a população brasileira com base nos censos de 1940 a 2000, concluiu que a população brasileira aumentou quatro vezes nesse período: de 41,2 milhões atingiu a casa de 169,8 milhões. Nesse mesmo intervalo de tempo, o Brasil rural tornou-se urbano, com crescimento da taxa de urbanização de 31,3% para 81,2% (IBGE, 2007). 

			O último censo do IBGE computou para o Brasil uma população de 190.755.799 de habitantes, assim distribuídos, conforme a Grande Região: Norte: 15.864.454; Nordeste: 53.081.950; Sudeste: 80.364.410; Sul: 27.386.891; Centro-Oeste: 14.058.094 (IBGE, 2011a, p.6). É preciso considerar ainda o fato de o crescimento da taxa de população brasileira ter atingido o seu pico entre 1950 e 1970 e, a partir desse período, ter evidenciado um acentuado declínio, registrando-se, na última década, o menor índice, como atesta o Gráfico 1.

			Gráfico 1: Taxa média geométrica de crescimento anual, Brasil, 1940/2010

			[image: ]

			Fonte: IBGE (2011a, p.7).

			Os dados de urbanização de 1940 e 2000, citados anteriormente, somados aos obtidos pelo censo de 2010 confirmam o caráter urbano da população brasileira, como é claramente demonstrado pelo Gráfico 2, que apresenta, em termos percentuais, a população urbana no Brasil em cada uma das Grandes Regiões em três momentos distintos: 1940, 2000 e 2010.

			Gráfico 2: Proporção da população urbana nas Grandes Regiões do Brasil, 1940/2000/2010

			[image: ]

			Fonte: IBGE (2007, 2011a). Adaptação das autoras. 

			É fato, pois, que, a partir do final do século XX, a urbanização no Brasil generalizou-se e, contemporaneamente, evidencia-se o fenômeno da macrourbanização e metropolização, sendo o “turbilhão demográfico” e a “terceirização” fatos notáveis na sociedade brasileira atual (SANTOS, 2009, p.6). Segundo esse mesmo geógrafo,

			A urbanização se avoluma e a residência dos trabalhadores agrícolas é cada vez mais urbana. Mais que a separação tradicional entre um Brasil urbano e um Brasil rural, há, hoje, no país, uma verdadeira distinção entre um Brasil urbano (incluindo áreas agrícolas) e um Brasil agrícola (incluindo áreas urbanas). No primeiro os nexos essenciais devem-se, sobretudo, a atividades de relação complexas e, no segundo, a atividades mais diretamente produtivas (SANTOS, 2009, p.6).

			Assim, nessa perspectiva, o território brasileiro pode ser visto a partir de duas dimensões, que traduzem a realidade brasileira atual em termos de urbanização: a dos espaços agrícolas e espaços urbanos, ou seja, regiões agrícolas e regiões urbanas (SANTOS, 2009, p.73). 

			Retornando à questão da configuração da rede de pontos do ALiB, como se trata de um atlas urbano, a coleta de dados foi realizada apenas em ambientes citadinos, tendo-se considerado núcleos urbanos as cidades sedes dos municípios selecionados, conforme o conjunto de critérios estabelecidos para a seleção da rede. Nesse particular, não se pode desconsiderar o fato de a configuração do espaço urbano no Brasil assumir características sui generis:

			A Resolução no. 68 do Presidente do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), de 31/08/1988, competência do Artigo 28 do Estatuto aprovado pelo Decreto 95.823, de 14/03/1988, atualiza a classificação dos tipos de localidades brasileiras constantes da Resolução no. 99 de 25/07/1941 e define LOCALIDADE (“lugar do território nacional onde haja aglomerado permanente de habitantes”), CAPITAL FEDERAL, CAPITAL, CIDADE (“localidade com o mesmo nome do município a que pertence (sede municipal) e onde está sediada a respectiva prefeitura, excluídos os municípios das capitais”) (ISQUERDO, 2008, p.458).

			Especialistas nas áreas da Sociologia rural e da Geografia humana contestam e discutem as fragilidades da legislação brasileira que ampara a configuração de um aglomerado humano como de caráter urbano, dentre os quais D. S. Reis (2005, p. 85), para quem: 

			Do ponto de vista da legislação, existe no Brasil uma série de inadequações na caracterização do que seja rural e urbano, que geram problemas conceituais e metodológicos conhecidos, há décadas, por muitos estudiosos do assunto. A legislação vigente data do Estado Novo (Decreto-Lei n. 311, de 1938), momento em que o País era vastamente rural, e considera urbana toda sede de município (cidade) e de distrito (vila) sem levar em conta suas características estruturais e funcionais.

			Consequentemente, o quadro da rede de pontos do Projeto ALiB reflete essa realidade da legislação brasileira, na medida em que figura na rede um significativo número de localidades com índice reduzido de população urbana.5 Com população entre 1.000 a 5.000 habitantes, por exemplo, há cinco pontos da rede: Ribeira-SP (ponto 185), que tem uma população urbana de 1.236 habitantes, contra 2.122 na área rural; Adrianópolis-PR (ponto 216) com 2.060 habitantes na sede do município e 4.316 na zona rural; Tomazina-PR (ponto 211) e Cândido de Abreu-PR (ponto 213) que contam, respectivamente, com 4.119 e 4.752 habitantes na cidade e 4.672 e 11.903, na área rural, e também Jacareacanga-PA (ponto 16), com 4.930 habitantes na área urbana e 9.173 no meio rural. 

			Já o grupo mais representativo da rede de pontos em termos de faixa da população urbana das sedes dos municípios é o que compreende cidades com população urbana entre 10.000 e 50.000 habitantes (89 pontos), com maior concentração na Região Nordeste. Também foi representativa a faixa de entre 50.000 e 100.000 habitantes (58 pontos), com maior incidência na Região Sudeste, a mais populosa do Brasil, como já assinalado alhures. O Gráfico 3 apresenta a distribuição, por Grande Região geográfica, em números absolutos das localidades que integram a rede de pontos do ALiB, segundo diferentes intervalos em termos populacionais, iniciando com a categoria que reúne localidades com população entre 1.000 e 5.000 habitantes urbanos e até a que possui maior índice populacional, a cidade de São Paulo, com seus mais de 11.000.000 de habitantes. 

			Gráfico 3: Quantidade de pontos do ALiB nas Grandes Regiões do Brasil, conforme a faixa de população urbana (2010)
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			Fonte: IBGE (2011a). Adaptação das autoras.

			O Gráfico 4 apresenta o perfil da rede de pontos do ALiB, informando com maior nitidez a distribuição proporcional das 250 localidades da rede sob a ótica da faixa de população urbana na qual cada localidade se insere. 

			Gráfico 4: Distribuição percentual dos pontos do ALiB pelas faixas de população urbana (2010)
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			Fonte: IBGE (2011a). Adaptação das autoras.

			A pesquisa de campo, iniciada em 2001, nas localidades da rede de pontos do ALiB que, por sua vez, foi definida no final do século XX, mostrou as diferentes faces do Brasil contemporâneo, também no que diz respeito aos níveis de urbanidade e/ou de ruralidade, fatores que não raras vezes dificultaram a localização dos informantes, em especial nas regiões de povoação mais recente, que registram grandes fluxos migratórios. A experiência demonstrou ainda que o ALiB documentou um falar urbano de diversas configurações a depender das características de cada localidade, que variam entre grandes metrópoles, como as cidades de São Paulo-SP (ponto 179), do Rio de Janeiro-RJ (ponto 202) — com mais de 11.000.000 e de 6.000.000 de habitantes, respectivamente — e de Salvador-BA (ponto 93), Fortaleza-CE (ponto 41) e Belo Horizonte-MG (ponto 138) — com população acima de 2.000.000 habitantes —, e cidades de pequeno porte — com população urbana de apenas 1.236  habitantes, como Ribeira-SP (ponto 185).

			Os dados registrados na Tabela 2 distribuição das localidades, segundo os estados de cada Grande Região do Brasil, e os do Gráfico 5 refletem, com bastante clareza, a distribuição percentual da quantidade de pontos do ALiB por Grande Região.

			Gráfico 5: Distribuição percentual da rede de pontos do ALiB, segundo as Grandes Regiões do Brasil

			[image: ]

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração das autoras.

			As Regiões Norte e Centro-Oeste concentram as maiores áreas territoriais, dentre as cinco Grandes Regiões do Brasil, respectivamente, 45% e 19%, com baixa densidade demográfica e, por extensão, menor contingente populacional (ambas abrigam uma fração de 8,3% e 7,4%, respectivamente), por isso são as menos densas na rede de pontos do ALiB: 24 localidades (9,6%) em cada uma delas. Em contrapartida, as Regiões Sudeste e Sul, embora possuam os menores percentuais de área do território brasileiro (11% e 7%, respectivamente), reúnem, juntas, a maior densidade populacional (56,5%) e a consequente maioria da população do Brasil. Logo, pelo critério da densidade demográfica, nelas o ALiB entrevistou um maior número de brasileiros, na medida em que nas duas regiões estão localizados 124 pontos da rede (49,6%). Entre esses extremos, situa-se a Região Nordeste, com 18% da área territorial do Brasil e 27,8% da população nacional, e que foi contemplada com 78 pontos da rede (31,2%). A Tabela 2 sintetiza essas informações, na medida em que visualiza a distribuição da rede de pontos e sua relação com a área territorial e a densidade populacional do país.

			Na distribuição espacial dos pontos do ALiB, houve também o cuidado de se evitar a proximidade entre eles, mantendo-se um distanciamento que garantisse a representatividade das diferentes regiões de cada Estado da Federação e evitasse muita aproximação entre as localidades selecionadas.

			Tabela 2: Parcela da área territorial e densidade populacional das regiões do Brasil e número de pontos do ALiB em cada uma delas
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			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração das autoras.

			Zonas dialetais já determinadas em pesquisas geolinguísticas anteriores 

			A experiência acumulada pela Geolinguística do Brasil, a partir da década de 60 do século XX, quando veio a lume o primeiro atlas linguístico elaborado no país, o Atlas prévio dos falares baianos (1963), também teve influência decisiva na definição da rede de pontos do ALiB. Assim, as zonas dialetais já determinadas por meio dessas pesquisas e a consequente rede de pontos dos atlas regionais publicados até o momento da configuração da rede do ALiB também foram levadas em conta.

			Considerando-se os atlas regionais publicados até o presente, registram-se 92 pontos de coincidência com os do ALiB, conforme se verifica na Tabela 3. Como ilustram os dados da tabela, a rede de pontos do ALiB, dada a sua dimensão continental, configura-se, inevitavelmente, como muito menos densa do que a dos atlas regionais publicados, à exceção do Atlas lingüístico sonoro do Pará (ALISPA), com 10 localidades, que integra um projeto maior, ainda em andamento, o Atlas Geossociolinguistico do Pará.

			Tabela 3: Número de pontos nos atlas regionais e no ALiB e número de pontos coincidentes entre eles

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Estado / Atlas regional

						
							
							No de pontos

						
							
							No. de pontos coincidentes entre 
atlas regional e ALiB

						
					

					
							
							Atlas regional

						
							
							ALiB

						
					

					
							
							Bahia / APFB

						
							
							50

						
							
							22

						
							
							09

						
					

					
							
							Minas Gerais / EALMG

						
							
							116

						
							
							23

						
							
							21

						
					

					
							
							Paraíba / ALPB

						
							
							25

						
							
							06

						
							
							05

						
					

					
							
							Sergipe / ALS e ALS II

						
							
							15

						
							
							03

						
							
							02

						
					

					
							
							Paraná / ALPR

						
							
							65 

						
							
							17

						
							
							09

						
					

					
							
							Paraná / ALERS

						
							
							106

						
					

					
							
							Santa Catarina / ALERS

						
							
							86

						
							
							10

						
							
							09

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul / ALERS

						
							
							102

						
							
							17

						
							
							14

						
					

					
							
							Pará / ALISPA

						
							
							10

						
							
							10

						
							
							06

						
					

					
							
							Mato Grosso do Sul / ALMS

						
							
							32

						
							
							06

						
							
							06

						
					

					
							
							Ceará / ALECE

						
							
							67

						
							
							12

						
							
							11

						
					

				
			

			Fonte: Dados do Projeto ALiB. Elaboração das autoras.

			Confronto entre a equidistância entre os pontos da rede e a densidade demográfica 

			Diferentemente do que tem sido feito, tradicionalmente, em trabalhos de natureza dialetal, foram pontuados, mas não se consideraram prioritários, critérios como antiguidade e grau de isolamento das localidades em relação a centros mais desenvolvidos. Assim, cidades de grande e médio porte, inclusas aí as capitais, estão sendo objeto de trabalho de natureza geolinguística, com duas exceções: Palmas, capital do Tocantins, por sua recente criação (1989) e, por consequência, não possuir informantes nativos, e Brasília, capital do Brasil/Distrito Federal, que, inaugurada em 1960, vive ainda uma miscigenação de falares, por receber brasileiros de todas as regiões e não ter havido tempo suficiente, do ponto de vista linguístico, para formar-se a sua norma. Por outro lado, foram incluídas Belo Horizonte, Goiânia e Campo Grande, as quais, há pouco centenárias, já apresentam, contudo, um nivelamento linguístico que lhes confere um falar característico entre os falares que as rodeiam. Levando-se em conta os objetivos delineados para o ALiB, dada sua natureza topoestática e a coerência com o perfil traçado para os informantes, em relação à área nominada por Nascentes (1953) como “território incaracterístico” — à época uma área de floresta densa e habitada predominantemente por populações indígenas, que coincide, atualmente, com áreas dos Estados de  Mato Grosso, Rondônia, Tocantins e Goiás —, o centro-norte de Mato Grosso foi contemplado apenas com duas localidades, e o centro-leste de Rondônia não abrigou nenhum ponto da rede, haja vista que o povoamento dessas áreas ocorreu predominantemente a partir da década de 70  do século XX.

			Em Mato Grosso, São Félix do Araguaia (ponto 104) teve origem em 1940, por obra de um grupo de criadores de gado de Luciara-MT, situada a 104 km dessa localidade, que, subindo o Rio Araguaia, encontraram, na geomorfologia da região, um espaço propício para a pecuária. Essa localidade tem sido palco de muitos conflitos entre o homem branco e as populações nativas (xavantes e caiapós).6 Já a cidade de Aripuanã (ponto 103) surgiu numa área primitivamente habitada pelos povos indígenas mundurucu, apiacá, caiabi, nambiquara, tupi mondé e arara. Na área do atual município, ainda vivem os povos tupi mondé e arara (FERREIRA, 2001, p.388). Em virtude da localização geográfica, Aripuanã sofria influência direta do Amazonas, tendo seu primeiro núcleo populacional sido formado por seringueiros, castanheiros e caçadores de pele que tiveram acesso à região pelos rios Aripuanã, Roosevelt e Tapajós. O distrito de Aripuanã consta, em divisões territoriais de 1936 e 1937, no município de Santo Antônio do Rio Madeira. Foi emancipado em 1943, tendo sua área territorial inteiramente desmembrada do município de Alto Madeira, antigo Santo Antonio do Rio Madeira, extinto em 1945 e incorporado ao município de Porto Velho-RO. Pelo Decreto-Lei Federal nº 5.839, de 21.09.1943, foi criado o Território Federal do Guaporé, dividido em quatro municípios: Lábrea — formado de parte dos municípios de Lábrea e de Canutama (Amazonas); Porto Velho; Alto Madeira — resultante de parte do município de Alto Madeira (Mato Grosso); e Guajará-Mirim — formado com a área do município de Guajará-Mirim e parte do município de Mato Grosso (atual Vila Bela da Santíssima Trindade), pertencente ao estado homônimo.7

			Em síntese, nota-se que a área classificada por Nascentes como “território incaracterístico” abriga também parte do atual Estado de Rondônia, antigo Território Federal do Guaporé, que foi desmembrado dos Estados de Mato Grosso e do Amazonas e que passou a chamar-se Território de Rondônia em 1956. Em 1981, esse território deu origem ao Estado de Rondônia, que faz limite com o Amazonas (norte), com o Mato Grosso (leste), com a Bolívia (sul e oeste) e com o Acre (oeste). Considerando que as duas localidades contempladas pela rede de pontos do ALiB nesse estado — Porto Velho (ponto 21) e Guajará-Mirim (ponto 22) — situam-se, respectivamente, ao norte e a oeste de Rondônia, a Região Leste do estado integra o espaço descoberto que tem início na Região Centro-Norte de Mato Grosso e prossegue até o leste de Rondônia. Trata-se de uma região povoada a partir da segunda metade do século XX com grandes fluxos migratórios e que se configura como uma fértil seara para um futuro atlas linguístico de natureza topodinâmica. 

			Segundo estudo do IBGE (2007), já mencionado, foram os estados da Região Norte que revelaram maior crescimento, especialmente Rondônia e Roraima, que, em 1940, não atingiam 1 hab/km2 e passaram, em 2000, para 5 hab/km2 e, aproximadamente, 2 hab/km2, respectivamente. Entre 1940 e 2000, as maiores taxas de crescimento anuais ocorreram nas Regiões Centro-Oeste e Norte (4,1% e 3,6%, respectivamente). Na ótica estadual, registraram-se as maiores taxas de crescimento em Rondônia (8,0%) e Roraima (6,0%), áreas favorecidas por incrementos demográficos da expansão da fronteira agrícola a partir da década de 1970. Já as menores foram observadas nos Estados da Paraíba (1,5%) e Minas Gerais (1,7%), em geral, associadas a saldos migratórios negativos.

			As Figuras 1 e 2 mostram os fluxos migratórios ocorridos no Brasil em dois ciclos de migração interna — 1950-1970 e 1970-1990 —, períodos esses de intenso povoamento das Regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil. 

			Figura 1: Principais fluxos migratórios no Brasil (1950-1970)
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			Fonte: Simielli (2006). Adaptação de Ana Regina Teles.

			Figura 2: Principais fluxos migratórios no Brasil (1970-1990)
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			Fonte: Simielli (2006). Adaptação de Ana Regina Teles.

			Na verdade, a inclusão de Aripuanã (ponto 103) e de São Félix do Araguaia (ponto 104) na rede de pontos, para além de atender ao critério da distribuição geográfica, representa uma primeira tentativa de documentar o falar dos brasileiros nascidos na região definida por Nascentes como “território incaracterístico”. Além disso, não pode ser desconsiderado o fato de essas duas localidades estarem situadas em zonas em que ainda se evidencia uma forte presença indígena. Embora a presença de área indígena não tenha sido um critério para a seleção das localidades, esse aspecto acabou sendo contemplado, em associação com o critério área fronteiriça, particularmente nos estados do Centro-Oeste e Norte do Brasil que agregam atualmente os maiores contingentes de população indígena do país. Ainda no Estado de Mato Grosso, localidades como Poxoréo (ponto 106) e Barra do Garças (ponto 109) são situadas próximo às reservas dos xavantes. Em Rondônia, Guajará-Mirim (ponto 22) se localiza nas proximidades da Serra dos Pacaás Novos.

			No Pará, dentre outras, das localidades que integram a rede de pontos do ALiB, Itaituba (ponto 18) e Jacareacanga (ponto 16) também estão situadas em áreas indígenas da zona do Rio Tapajós. A fundação da primeira foi obra dos conquistadores portugueses que chegaram à região do Tapajós em 1626, onde os jesuítas construíram aldeamentos durante o Brasil Colônia. Em 1856, tornou-se sede do município. Já a história de Jacareacanga se confunde com a de Itaituba e surgiu na década de 50 do século XX em decorrência da política do governo Vargas denominada Marcha para o Oeste, que visava a ampliar a área de soberania nacional. Situada numa área indígena, também recebeu grande fluxo migratório nesse período, em consequência do início do garimpo do ouro na região do Tapajós.

			Ainda no Pará, Conceição do Araguaia (ponto 17), situada ao sul do estado, divisa com o Tocantins, numa região marcada pelo isolamento, historicamente tem sido palco de lutas ocorridas na região do Baixo Araguaia — como a Guerrilha do Araguaia (1972), quando a ditadura militar deu combate ao movimento de resistência que vinha sendo construído na região por militantes do Partido Comunista do Brasil, mas que acabou atingindo a população local; ainda vivem em Conceição do Araguaia ex-guerrilheiros e também ex-combatentes dessa guerrilha. Contemporaneamente, a mesma região empreendeu lutas em prol da criação do Estado de Carajás8 a partir do desmembramento de parte do território do Estado do Pará, movimento esse motivado, dentre outros fatores, pela necessidade de maior investimento na região e de conquista de autonomia econômica dos municípios do Sul do Pará que, por questões geográficas (grandes distâncias separam a região da capital do estado) e precariedade de vias de transporte, têm maior facilidade de acesso à capital do Estado do Tocantins, Palmas, do que a Belém, capital do Pará. Em resumo, essa localidade, além de representar o sul do Pará, possui relevância histórica regional — desde a sua fundação ainda no Brasil Imperial (1888), quando Frei Gil Vilanova (Gil Villeneuve), religioso francês, chegou ao local para catequizar os índios caiapós — e situa-se em uma região de limite interestadual, quesitos que atendem aos critérios metodológicos adotados para a seleção das localidades que integram a rede de pontos do ALiB, discutidos ao longo do próximo item.

			Importância histórica da localidade, limites interestaduais e internacionais, áreas de bilinguismo e/ou diglossia

			O critério “importância histórica da localidade” orientou a seleção de cidades de significativa expressão em cada Estado da Federação. Assim sendo, além das capitais brasileiras, a rede de pontos do ALiB abriga cidades de projeção histórica no contexto de cada estado. Um voo panorâmico pelas diversas regiões brasileiras evidencia que, na Região Nordeste, por exemplo, por onde teve início o povoamento do Brasil e também as pesquisas geolinguísticas em território brasileiro, figuram, na rede de pontos, localidades como Santa Cruz Cabrália (ponto 101), localizada no extremo sul do Estado da Bahia, na costa do descobrimento, cidade-berço do início do povoamento do Brasil, local de chegada das caravelas dos portugueses em 21 de abril de 1500 — por séculos, a baía que banha essa cidade foi chamada de “Porto Seguro” e atualmente de “Cabrália”; Olinda (ponto 65), vila fundada por Duarte Coelho, donatário da Capitania de Pernambuco, em 1537, que foi capital da Província de Pernambuco até 1837; Limoeiro do Norte-CE (ponto 47), cujo povoamento teve início em 1687; União dos Palmares-AL (ponto 74), criada em 1835 e berço do Quilombo dos Palmares, símbolo da resistência negra e da luta pela liberdade; Mossoró-RN (ponto 51), que registra as primeiras penetrações do homem branco na região por volta de 1600; Campina Grande (ponto 60), uma das mais antigas cidades do interior da Paraíba, com primeiro núcleo de povoamento em 1697; Brejo-MA (ponto 27), onde, em 1709, já havia a presença de colonizadores portugueses, para citar alguns exemplos.

			De forma similar, na Região Norte, integram a rede de pontos do ALiB cidades que, do ponto de vista histórico, destacam-se no âmbito de cada estado. Essa região abriga a cidade de Oiapoque-AP, ponto número 1 da rede de pontos por estar situada no extremo norte, na parte mais setentrional do litoral do país, na fronteira com a Guiana Francesa. Resultante de ganho de causa do Brasil contra a República Francesa, em 1900, Oiapoque, na condição de distrito do antigo contestado do Amapá, foi incorporado ao território brasileiro. Ainda na Região Norte, identificam-se localidades como Óbidos-PA (ponto 10), elevada a vila em 1758, mas originada em 1697, com a construção do Forte dos Pauxis; Tefé-AM (ponto 5), localizada às margens do Rio Solimões, com povoamento iniciado por volta de 1718; Cruzeiro do Sul-AC (ponto 19), situada às margens do Rio Juruá, na fronteira do Brasil com o Peru, fundada em 1904, um ano depois de o território do atual Estado do Acre ter sido incorporado ao Brasil, com economia centrada na atividade extrativista (seringueira). Pedro Afonso (ponto 23) e Natividade (ponto 24), por seu turno, são as duas localidades da rede do ALiB que representam o Estado do Tocantins, região que, até 1988, pertencia ao norte do então Estado de Goiás e que foi desmembrada para compor o território do mais novo Estado da República Federativa do Brasil, o Tocantins. Sua criação, em 5 de outubro de 1988, representa uma conquista da população que empreendeu muitas lutas nesse sentido, também em busca de melhores condições de desenvolvimento daquela porção territorial tão marcada pelo isolamento e por outras adversidades econômico-sociais. 

			Nesse quadro de localidades que evidenciam relevância histórica regional situa-se também Guajará-Mirim (ponto 22), considerada a “pérola da Mamoré” e o berço cultural de Rondônia, em virtude da fidelidade do seu povo às raízes e tradições populares. Situa-se às margens do Rio Mamoré, que estabelece o limite do Brasil com a Bolívia, na sua cidade homônima Guayaramerin, daí o fenômeno do bilinguismo ser uma característica da fala da população dessa localidade, a exemplo de outras cidades que integram a rede de pontos do ALiB, como Corumbá (ponto 113) e Ponta Porã (ponto 117), no Estado de Mato Grosso do Sul, situadas, respectivamente, na fronteira com a Bolívia e com o Paraguai, também individualizadas pela questão das línguas em contato que convivem nessas faixas de fronteiras. Também Vila Bela da Santíssima Trindade (ponto 107), primeira capital de Mato Grosso, criada em 1752, às margens do Rio Guaporé, como uma estratégia da Coroa Portuguesa de povoamento do território, precavendo-se contra invasões espanholas, via Bolívia, com que também faz fronteira, responde a dois critérios utilizados para a seleção da rede: importância histórica e área de fronteira, no caso internacional. 

			Ainda demarcando as fronteiras brasileiras, o ALiB, na Região Sul, aglutina em sua rede de pontos a cidade de São Miguel do Iguaçu-PR (ponto 217), na fronteira com o Paraguai. Já na fronteira com a Argentina, ainda no Estado do Paraná, situa-se Barracão (ponto 223), cidade fundada em 1914, que faz divisa também com o Estado de Santa Catarina, que, por sua vez, abriga São Miguel do Oeste (ponto 226), na fronteira com a Argentina. No Rio Grande do Sul, a rede de pontos do ALiB contempla São Borja (ponto 239) e Uruguaiana (ponto 245), ambas na área de fronteira com o país portenho. Já Santana do Livramento (ponto 247) e Chuí (ponto 250) situam-se na fronteira com o Uruguai. Chuí é o ponto 250 do ALiB, por situar-se no extremo sul do Brasil, em posição oposta a Oiapoque. Os fenômenos do bilinguismo e da diglossia aproximam, do ponto de vista linguístico, na Região Sul, essas cidades fronteiriças com países hispano-americanos, onde o português convive com o espanhol e com línguas indígenas, gerando um panorama linguístico bastante peculiar. Ainda em se tratando de regiões fronteiriças, merece destaque Porto União-SC (ponto 224), que é separada de União da Vitória-PR apenas por uma linha férrea, o que resulta em um convívio amistoso entre a população das duas cidades, que se fundem à medida que muitas de suas ruas atravessam a linha férrea e se estendem pelo território das duas localidades. Porto União nasceu em 1917, como consequência do “Acordo de Limites” entre Paraná e Santa Catarina.

			No extremo Norte, Oiapoque, o município localizado na parte mais setentrional do litoral do Brasil, anteriormente citado, faz limite com a Guiana Francesa, às margens do Rio Oiapoque; também São Gabriel da Cachoeira-AM (ponto 4), cujo povoamento tem início em 1762, logo após a criação da Capitania de São José do Rio Negro (1761), limita-se com as Repúblicas da Colômbia e da Venezuela. Trata-se de uma localidade brasileira, na qual, embora a língua oficial seja o português, há mais três línguas cooficiais que foram aprovadas pela lei municipal nº 145, de 22 de novembro de 2002: o nheengatu, o tucano e o baníua, línguas tradicionais faladas pela maioria dos habitantes, dos quais 85% são indígenas. Boa parte do território desse município faz parte do Parque Nacional do Pico da Neblina. Também no Norte do Brasil, Cruzeiro do Sul-AC (ponto 19), vila oficializada em 1904, logo após o Território do Acre ter passado definitivamente para o Brasil, pelo Tratado de Petrópolis (1903), como já pontuado neste trabalho, ilustra os casos de localidades situadas em posições estratégicas em termos de localização geográfica, no caso, em fronteiras internacionais. Essa cidade perdeu o status de capital do Alto Juruá, em 1921, com a nova divisão implantada no Território do Acre que transferiu a capital para Rio Branco. Cidade situada numa estreita faixa de território entre o Rio Juruá e a Floresta Amazônica, na fronteira com o Peru, recebeu, desde 1896, caucheiros peruanos, e ali se travaram grandes conflitos entre indígenas, peruanos e brasileiros que lá foram aportando para exploração dos seringais. 

			Ainda como ilustração de localidades do ALiB que, além de se localizarem em áreas fronteiriças, abrigam populações indígenas, citem-se, dentre outras, Aruanã-GO (ponto 120), na fronteira com o Estado de Mato Grosso, tendo como divisor de território o Rio Araguaia, que conta com uma aldeia indígena da etnia carajá dentro da cidade; Barra do Garças-MT (ponto 109), próxima à reserva da etnia xavante, o que justifica o fato de a população indígena conviver pacificamente com o restante da população na cidade que tem a divisa do seu território com o Estado de Goiás demarcada pelo Rio Aragarças, no local em que confluem os rios Araguaia e Garças, que lhe dão origem.

			Examinando-se a rede de pontos do ALiB na direção Sul/Sudeste/Centro-Oeste, novas trilhas podem ser percorridas em termos históricos, ora seguindo o curso dos rios, ora as fronteiras marítimas, ora acompanhando os caminhos do homem rumo ao interior do território brasileiro. 

			Ainda com relação ao critério da importância da localidade do ponto de vista do fenômeno do bilinguismo, merece registro a situação do Estado do Espírito Santo, que, a partir de 1847, recebeu diferentes fluxos imigratórios de alemães, suíços, holandeses, pomeranos, belgas e italianos (cf. Figura 5). A partir de 1873, começa um novo povoamento no então Núcleo do Timbuí, “fundado oficialmente em 1875 por trentino-tiroleses e, em 1876, por italianos, vênetos e lombardos” (GASPARINI, 2008, p. 26). A mesma autora, citando Schayder (2002), registra que “pelos principais portos do Espírito Santo: Vitória, Benevente (Anchieta), São Mateus, Itapemirim e Piúma, de 1847 a 1896, passaram mais de 36.700 colonos e os que vieram em maior número foram os italianos” (p.26-27). Esse núcleo foi o embrião do município de Santa Teresa, localizado na região das montanhas, com bairros que reúnem descendentes de imigrantes de diferentes regiões da Itália — Lombardia, Caravaggio, Nova Valsugana, Valsugana Velha, dentre outras — e em que a língua e a cultura italiana são preservadas — nas escolas municipais de Santa Teresa, por exemplo, a língua italiana é ensinada como língua estrangeira desde o ensino fundamental.
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CARTA DE SALVADOR

Professores e Pesquisadores envolvidos com os estudos de Dialectologia no
Brasil, reunidos em Salvador, Bahia, de 04 a 06 de novembro de 1996, por ocasido do
Seminario Nacional Caminhos e Perspectivas para a Geolingiiistica no Brasil, com a
presenga do Prof. Dr. Michel Contini, Diretor do Centre de Dialectologie da Université
Stendhal - Grenoble, Diretor do Atlas Linguistique Roman e membro do Comité do
Atlas Linguarum Europae,

CONSIDERANDO:

) a importancia dos estudos geolingtisticos para o conhecimento das linguas e,

conseqiientemente, do portugués brasileiro;

b) a existéncia no Brasil de cinco atlas regionais ja publicados e de estudos
para a elaboragdo de seis novos atlas, que se encontram em diferentes mo-
mentos de execugio;

¢) a necessidade de desenvolver-se, no campo da geografia lingiistica, um tra-
balho organico e geral no territorio brasileiro

. RECONHECEM que ¢ chegado 0 momento de elaborar-se o ATLAS LIN-
GUISTICO DO BRASIL e para tanto

DECIDEM empenhar-se no desenvolvimento de agdes que levem a consecu-
¢do desse desiderato, constituindo um Comité Nacional que se encarregara da imple-
mentaggo imediata do projeto.
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